
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de Serviços de roçadas mecanizada 

e manual em vias públicas municipais para Secretaria de Transportes, Obras e Urbanismo, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes 

especificações:  

Item Descrição Unid Qtde Valor Unit Valor Total 

01 

Serviços de roçadas 

mecanizada e manual em 

vias públicas municipais 

M² 2.000.000 R$ 0,06 R$ 120.000,00 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 12/2022. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico no Documento de Formalização de Demanda, apêndice deste Termo 

de Referência. 

2.2. O Município, não possui Plano de Contratação Anual, contudo o objeto encontra-

se alinhado ao planejamento da Administração, estão previstos no LDO, LOA e PPA.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta para atender à necessidade de manutenção das vias públicas 

municipais através da execução de serviços de roçada mecanizada e manual é a contratação de 

empresa especializada, por meio do procedimento de Pregão Eletrônico, conforme as 

disposições da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. A solução contemplará os seguintes aspectos principais: 

3.3. Execução dos serviços de roçada mecanizada e manual: 

o A empresa contratada será responsável pela realização de roçada em áreas 

urbanas e rurais do Município, abrangendo uma área estimada de 2.000.000 m², distribuída 

entre vias públicas, acostamentos, canteiros, praças e áreas correlatas. 
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o A roçada será realizada em conformidade com as necessidades e prioridades 

indicadas pela Administração Municipal, sendo o cronograma ajustado conforme o crescimento 

da vegetação e as condições climáticas. 

3.4. Equipamentos e Mão de Obra Qualificada: 

o A contratada disponibilizará os equipamentos e maquinários adequados para a 

execução dos serviços, como roçadeiras costais, tratores, veículos de apoio e demais 

ferramentas necessárias, garantindo a eficiência operacional e a segurança dos trabalhadores. 

o A mão de obra será composta por profissionais treinados e qualificados, 

garantindo a execução conforme as normas de segurança e qualidade exigidas pela legislação 

vigente. 

3.5. Atendimento às Normas de Segurança e Legislação Ambiental: 

3.6. Todos os serviços serão realizados em conformidade com as normas de 

segurança do trabalho (NRs), assegurando o uso de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) adequados e a minimização de riscos de acidentes. 

3.7. A contratada deverá cumprir as normas ambientais, realizando a destinação 

adequada dos resíduos vegetais e adotando práticas sustentáveis para evitar a degradação do 

meio ambiente. 

3.8. Fiscalização e Controle: 

3.9. A Administração Municipal realizará o acompanhamento e fiscalização 

contínuos da execução dos serviços, para garantir que as condições de qualidade, segurança e 

prazos sejam atendidas conforme estabelecido no contrato. 

3.10. Será utilizado um sistema de controle eletrônico para monitoramento da 

execução e verificação do cumprimento das metas estabelecidas. 

3.11. Gestão da Contratação: 

3.12. A solução será gerida por meio de um contrato administrativo, cuja execução 

será acompanhada por uma comissão designada pela Prefeitura, garantindo que todos os 

serviços sejam prestados de acordo com os parâmetros estabelecidos no Termo de Referência. 

3.13. A contratação será formalizada por Pregão Eletrônico, modalidade de licitação 

que assegura a ampla competitividade, transparência e vantajosidade para a Administração 

Pública. 

3.14. Benefícios Esperados: 
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3.15. Melhoria da segurança viária: A roçada regular nas vias públicas contribui para 

a segurança do trânsito, reduzindo riscos de acidentes, além de melhorar a visibilidade e o 

tráfego de pedestres e veículos. 

3.16. Preservação ambiental e saúde pública: A remoção de vegetação excessiva reduz 

a proliferação de insetos, animais peçonhentos e focos de doenças, melhorando as condições de 

saúde pública. 

3.17. Eficiência e economicidade: A contratação de empresa especializada, por meio 

de Pregão Eletrônico, garante a execução dos serviços com menores custos e maior qualidade, 

em comparação com a execução direta pela Administração. 

3.18. Com isso, a solução proposta atende à necessidade de manutenção contínua das 

vias públicas municipais, assegurando a qualidade dos serviços prestados, o cumprimento das 

normas legais, a segurança e a preservação ambiental, ao mesmo tempo em que garante 

transparência, competitividade e economia para o Município. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Regime de execução 

4.2. O regime de execução do contrato será o fornecimento por item. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

4.3. O critério de aceitabilidade de preços será: MENOR PREÇO POR ITEM. 

Exigências de habilitação 

4.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

4.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

4.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 



 

4 
 

4.4.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 

2020. 

4.4.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.4.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

4.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

4.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

4.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

4.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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4.12. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.13. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

4.14. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

4.15. Declaração conjunta que a Contratada; 

a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, e assume inteira responsabilidade por quaisquer erros 

ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato 

impeditivo à nossa habilitação 

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a 

administração pública em qualquer esfera de governo; 

c) não possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Município de 

Brunópolis, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos 

detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos 

do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea 

“a” da Constituição do Estado de Santa Catarina; 

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021; 

e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação, conforme art. 63 § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

f) não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

g) não possui condenação judicial por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) seu enquadramento de Receita Bruta, como microempresa/empresas de pequeno 

porte, que não contratou com a Administração Pública acima do limite estabelecido em Lei; 

i) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que 

não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme 

preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Para a correta e efetiva execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar 

os materiais, equipamentos, veículos e funcionários necessários, conforme já estimado e 

descrito no presente Termo e no Estudo Técnico Preliminar, visando a correta e execução do 

objeto.  

Obrigações Mínimas da Contratada:  

5.2. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

5.3. Os valores estimados incluem o custo do objeto/material, despesas com o 

carregamento, funcionários, alimentação e todos os demais despesas necessárias para o correto 

fornecimento do objeto. 

5.4. Serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas ou 

indiretas tais como: encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários ou de classe, 

indenizações civis e qualquer outra que for devido a empregados no desempenho dos serviços 

de entrega do objeto deste Contrato, ficando ainda o Contratante, isento de qualquer vínculo 

empregatício com os mesmos; 

5.5. A empresa contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes 

à legislação fiscal, social, trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a 

qualquer título causar ao contratante, ao meio ambiente e/ou a terceiros, em decorrência da 

execução dos serviços contratados, respondendo por si e por seus sucessores;  
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5.6. Executar todo o processo objeto desta licitação, de acordo com as especificidades 

mínimas apresentadas no Estudo Técnico Preliminar e no presente Termo de Referência. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

6.1. Os dados coletados para conclusão do Serviço serão recebidos provisoriamente no 

dia de sua realização, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do serviço, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo dos dados e certificado ocorrerá no prazo de 30 (trinta) 

dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal (que deverá ser emitida após o Serviço 

prestado) ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 
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6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.  

Liquidação 

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

 6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.10.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

6.10.1. o prazo de validade; 

6.10.2. a data da emissão;  

6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.10.4. o valor a pagar; e  

6.10.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.12.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema. 

6.13.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 

contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.14.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 
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6.15.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

6.16.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

6.17.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

6.18.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.19.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.  

Forma de pagamento  

6.20.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.21.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.22.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 
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6.24.  Não será admitida a antecipação de pagamento.  

Cessão de crédito 

6.25. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão 

Eletrônico, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta 

de MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais) 

conforme custos unitários postos na tabela acima (item 1 do TR). 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 

previstas na Lei Orçamentária do Exercício vigente, as quais serão informadas no momento da 

Contratação visto o presente processo ser para registro de preços. 

 

 

Brunópolis, 19 de janeiro de 2026. 

 

 

 

 

 

WILLI WALDEMAR KERN 

Secretaria de Transportes, Obras e Urbanismo 
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